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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários
Para o dia 19 (quarta-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.NOTA

Com o presente Boletim Interno esta sendo distribuído o Aditamento 
ao BIDP nº0174 de 18 de Setembro de 07, versando sobre os pleitos requeridos 
por Policiais Militares da Inatividade analisados pela DP-4.

4ª P A R T E
IV - Justiça e Disciplina

1.0.0.SINDICÂNCIA SUMÁRIA

1.1.0.Prorrogação de Prazo

De  acordo  com  o  que  preconiza  o  Inciso  II  da  Portaria  da 
Corregedoria PM nº 028, de 05NOV99, publicada no BG nº 213, de 22NOV99, 
autorizo a prorrogação do prazo, por mais 10 (dez) dias, a contar de 21SET07, 
para conclusão da Sindicância instaurada por força da Portaria desta Subchefia do 
EMG nº 002/07, datada de 15AGO07, a qual tem como encarregado o Cap PM 
Mat. 21056-6/4ªEMG – Jaime Gonçalves de Oliveira Filho.(Nota nº186/07/SCH/
07).

2.0.0.ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.Sindicância Sumária – Solução

Origem: Portaria do Diretor de Pessoal n.º 001, de 27 de março de 2007.
Sindicante:  2º  Ten  PM Mat.  910386-4  – LUCIANO JOSÉ LOURENÇO DA 
SILVA.
Sindicado: 2º Sgt QPMG/28669-9/DP – LUIZ NEVES DE FRANÇA FILHO.
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que informou que na época do fato havia apenas 01 (um) segurança responsável 
pelo estacionamento, o qual, inclusive, havia sido dispensado do serviço ainda no 
ano de 2006, informando também que o setor permanecia totalmente descoberto 
nos horários das refeições, ou quando o segurança necessitava sair para alguma 
necessidade física, o que favorecia acontecimentos deste tipo. Por este motivo, a 
própria vítima acionou o Bompreço na Justiça, tendo sido ressarcido no valor  de 
R$ 300,00, referente apenas ao valor do seu armamento.  

 
Ante o exposto, este Diretor de Pessoal resolve:

I. Homologar a Solução do Coordenador Geral da Guarda Patrimonial 
por  entender  que  não  houve  cometimento  de  crime   e  nem   transgressão 
disciplinar por parte da Vítima; 

II.  Remeter  cópias  do  Relatório,  Solução  e  deste  Despacho  ao 
Coordenador Geral da Guarda Patrimonial  para dar ciência à vítima, à 2ª Seção 
do  EMG,  ao  CSM/MB,  ao  Serviço  de  Fiscalização  de  Produtos  Controlados 
(SFPC/7ª RM), à Polícia Federal, à Corregedoria da Secretaria de Defesa Social  e 
ao Arquivo Geral;

III. Publicar esta decisão no Boletim Interno da Diretoria de Pessoal.
 

_______x________

MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA -  Cel  PM
Diretor de  Pessoal

C O N F E R E:

EUNICE MARIA RAMOS PEREIRA ROCHA – Cel PM
Subdiretor  de  Pessoal

Difusão: DP-1, DP-3, DP-4, DP-5, DP-6, PIP e Folha de Pagamento 
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não restaram evidenciados o cometimento de transgressão disciplinar, crime  de 
natureza comum ou mesmo militar;

3. Remeter cópia desta decisão  à Corregedoria Geral da SDS,  ao 
12º BPM e ao Arquivo Geral;

4. Publicar esta decisão no Boletim Interno da Diretoria de Pessoal. 

______x_____                      

Origem:  Sindicância  Sumária  determinada  por  força  de  determinação  do 
Coordenador Geral da Guarda Patrimonial.
Sindicante: 1º Ten RRPM CLEMILSON RODRIGUES DA SILVA.
Vítima: 3º Sgt  RRPM Mat.990.887-0 JOSÉ MANOEL COSTA MELO
Fato a apurar: Furto de arma de fogo de propriedade da vítima.

Vem  à  apreciação  deste  Diretor  de  Pessoal,  cópia  dos  autos  da 
Sindicância  Sumária,  bem  como  das  diligências  complementares  mandadas 
proceder  pelo  Cel  PM  ALEXANDRE  JOSÉ  DE  SOUZA  BRITTO,  à  época 
Diretor  de  Pessoal,  conforme  Despacho  publicado  no  BI/DP  nº  059,  de 
28MAR2007, com o objetivo de apurar as circunstâncias em que se deu o furto do 
revólver  cal.  38,  marca  Taurus  n°  CB  62433,  de  propriedade  da  vítima,  no 
estacionamento do supermercado Bompreço de Afogados. 

O  presente  processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  de 
instrução pelo Oficial  Encarregado,  que concluiu seu  munus tranzendo a lume, 
através do relatório de diligências complementares, a cujos termos me reporto, que 
a presente Sindicância seja arquivada, pois não identificou indícios de crime ou 
transgressão disciplinar cometidas pela vítima.

Da  análise  das  peças  encaminhadas,  verifica-se  que  no  dia 
05AGO2006, por volta das 09h00, a vítima deixou seu veículo na sobreloja do 
supermercado Bompreço de Afogados e se dirigiu às compras, retornando cerca 
de uma hora depois, ocasião em que percebeu que seu aparelho toca CD marca 
PIONNER  havia  sido  furtado,  não  tendo  porém  notado  qualquer  sinal  de 
arrombamento no veículo. Logo após, ao chegar em um posto de bastecimento de 
combustível,  ao abrir a mala do veículo, notou que não apenas seu aparelho de 
toca CD havia sido furtado como também seu revólver cal. 38, marca Taurus n° 
CB 62433, 01 (um) ventilador Wallita 30cm, 01 (uma) caixa com ferramentas, 
além de medicamentos e 01(um) óculos de grau, tendo de imediato retornado ao 
citado  supermercado  a  fim  de  contatar  a  gerente.  Ato  conínuo,  se  dirigiu  à 
Delagacia de Polícia Civil de Afogados onde registrou a ocorrência, conforme BO 
06E010100109. 

Nas  diligências  complementares  efetuadas  pelo  Encarregado,  foi 
contactado  o  gerente de Segurança do Bompreço,  Sr. ALEXANDRE AMARAL,
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Fato  a  apurar:  Possíveis  irregularidades  perpetradas  pelo  Sindicado  contra  a 
pessoa da Srª. VALQUÍRIA SANTOS DE OLIVEIRA.

Vistas e analisadas as peças encaminhadas a este Diretor de Pessoal, 
verificamos  que o presente  procedimento  fora  instaurado em função dos fatos 
denunciados  pela  Sr.ª  VALQUÍRIA  SANTOS  DE  OLIVEIRA,  em  termo  de 
declarações prestado em sede da Corregedoria Geral da SDS, no dia 22 de fereiro 
de  2007,  encaminhados  ao  Comando  da  Corporação  por  meio  do  Of.  n.º 
0520/2007 – GAB./Cor. Ger., de 12 de março de 2007,  dando conta de possível 
invasão de domicílio e ameaças perpetradas pelo Sindicado contra a denunciante e 
seu irmão, o Sr. CARLOS ALBERTO SANTOS DE OLIVEIRA SOBRINHO.

O presente procedimento investigatório fora objeto de instrução pelo 
Oficial Encarregado, o qual concluiu seu múnus, trazendo a lume, em relatório de 
fls.  74  usque  77,  que  as  provas  coligidas  aos  autos  não  são  convincentes  no 
sentido de indicarem a prática de transgressão disciplinar ou mesmo crime por 
parte do Sindicado, opinando pelo arquivamento do feito.

Os fatos teriam se dado em decorrência de desentedimentos entre o 
Sindicado e a Denunciante, ex-companheira do aludido militar, quanto a guarda 
da filha  comum do casal de nome Mariana,  uma criança de 07 (sete) anos de 
idade. No dia 22 de fevereiro de 2007, o Sindicado teria comparecido na casa da 
mãe  da  denunciante  para,  em  conformidade  com  prévio  entendimento 
estabelecido entre as partes, apanhar a filha do casal para conduzí-la à casa de 
seus avós paternos, onde haveria de passar certo período de tempo, contudo, a 
Denunciante teria se negado a repassar a guarda da menor, iniciando-se, então, 
desentendimento com troca de agressões verbais mútuas, ocasião em que o Sr. 
CARLOS  ALBERTO  irmão  da  Denunciante,  teria  intervido  na  situação  e 
solicitado ao militar que deixasse o local e fosse embora, sob pena de chamar a 
força pública, momento este em que teria sido amaçado pelo Sindicado.

Passados alguns minutos ambos tomaram destinos diversos, tendo o 
Sindicado procurado o Conselho Tutelar e a Gerência de Polícia da Criança e do 
Adolescente – GPCA, e a Denunciante a Corregedoria Geral da SDS.

Os  fatos  se  passaram  no  interior  da  residência  da  genitora  da 
Denunciante  e  foram presenciados apenas por  02 (dois)  irmãos  da mesma,  os 
quais, apesar dos esforços do Encarregado do feito, em repetidas intimações, não 
se fizeram presentes para oferecer suas versões aos fatos.  Ambos,  Sindicado e 
Denunciante  trocam  acusações,  contudo,  esta  última,  em  suas  declarações, 
confirmara que até o dia dos acontecimentos, o Sindicado teria livre acesso às 
dependências daquela residência, logo, descaracterizando a acusação da possível 
invasão relatada no termo que dera origem a este procedimento.
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Quanto à possível ameaça da qual teria sido vítima o Sr. CARLOS 
ALBERTO, tivera sua apuração prejudicada em função do não comparecimento 
do possível ofendido.

Certo é  que inexiste  acordo judicial  quanto à  guarda  da filha  do 
casal,  mas tão somente  entendimento,  até então consagrado,  quanto aos dias e 
períodos com quem a menor haveria de permanecer de tempos em tempos.

No  mérito,  entendo  que  os  autos  não  apontam 
consubstanciadamente para prática de crime ou transgressão disciplinar por parte 
do Sindicado, e muito embora deles careçam as Alegações Finais do investigado, 
face o Oficial Encarregado haver deixado de notifica-lo nesse sentido, lastreado 
no princípio da economia processual, este Diretor de Pessoal resolve:

1.Concordar com o parecer do Oficial Encarregado, determinando o 
arquivamento das peças;

2.Remeter cópias desta decisão e do Relatório do Encarregado do 
feito à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do EMG e à DP-1;

3.Publicar  esta  decisão  no  Boletim  Interno  desta  Diretoria  de 
Pessoal.

3.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO

3.1.0.De Sargento

3.2.0.Sindicância Sumária – Fato a Apurar

Origem: Sindicância procedida por força da Portaria do Comando do 12º BPM  nº 
005/2007, de 28 de fevereiro de 2007.
Sindicante: 1º Ten PM Mat. 17488-2 – ADEILDO MARINHO CORREIA.
Sindicado: 3º Sgt  RRPM Mat.10565-1 - JOSIAS MODESTO DA SILVA.
Fato a apurar:  Possíveis irregularidades praticadas pelo Sindicado.

Vem à apreciação deste Diretor de Pessoal a cópia dos autos 
da Sindicância procedida com o objetivo de apurar  os fatos relatados na 
Corregedoria  Geral,  no  dia  05  de  janeiro  de  2007,  pela  Srª.  MARIA 
MAZERELO  RORIZ,  dando  conta  de  ter  o  Sindicado   agredido-a 
fisicamente, conforme anexos do Of. 0071/2007 – GAB/Cor.Ger., de 12 
de janeiro de 2007.

O  Encarregado  do  feito  encerrara  seu  múnus,  concluindo  em 
relatório  que,  ante  a  escassez  de  provas,  não  havia  como  se  imputar  tal 
responsabilidade  ao   Sindicado,  opinando  pelo   arquivamento  da   Sindicância, 
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entendimento este corroborado pelo Comandante do 12º BPM, conforme Solução 
exarada em 02 de maio de 2007.

Da análise das peças que compõem os autos, verifica-se que no dia 04 
de janeiro de 2007, a Srª.  MAZERELO estava na casa de sua irmã, esposa do 
Sindicado, tendo iniciado, na ausência daquela, uma discussão por motivos fúteis 
com o militar, ocasião em que teria sido agredida fisicamente com um empurrão e 
um soco  à  altura  de seu abdomem,  o  que  a  fizera  buscar  auxílio  na  casa  de 
vizinhos, vindo, inclusive, a desmaiar e ser socorrida ao Hospital Geral de Areias.

Ocorre que do simples perlustre das peças coligidas pelo Encarregado, 
verifica-se  que a  possível  vítima  apresentara  04 (quatro)  outras  versões,  todas 
conflitantes entre si, acerca da suposta agressão, senão vejamos: no receituário do 
Hospital  Geral  de  Areias,  da  data  do  fato,  a  referida  informara  à  médica  de 
plantão, Dr.ª HILANA MELO, que fora agredida fisicamente  com um tapa no 
rosto e um empurrão, porém a própria médica registrara em atestado a ausência de 
lesões físicas e ainda que a alta médica se dera por pedido da própria paciente. No 
dia  09  de  janeiro  de  2007,  a  Srª.  MAZERELO  registrara  na  1ª  Delegacia  da 
Mulher,  em  Santo  Amaro,  Recife-PE,  o  Boletim  de  Ocorrência  nº 
07E0318000223,  em desfavor  do  Sindicado,  alegando  que  fora  agredida  com 
tapas  e  empurrões.  No dia  13  de  janeiro  de  2007,  nove  dias  depois  do  fato, 
registrara outro Boletim, desta feita, na Delegacia de Polícia de Tejipió, Jabotão 
dos Guararapes-PE, o de nº 07E0102000146, onde noticiara que fora  agredida 
moralmente  com  palavras  de  calão  e  fisicamente  com  socos  e  pontapés.  E, 
finalmente, no curso da Sindicância, declarara que o Sindicado dera-lhe um tapa 
na testa, em seguida jogara-a no sofá, e quando tentou se levantar, o Sindicado 
teria batido com o braço em sua barriga o que a fizera passar mal.

Tais  imputações  foram  negadas  pelo  Sindicado,  o  qual  inclusive 
declarara ser a Srª. MAZERELO funcionária do DETRAN que costumeiramente 
se vê em regime de licença psiquiátrica, tendo inclusive tentado o suicídio em 
algumas  oportunidades,  fatos  estes  que  foram  em  parte  confirmados  pelo 
Encarregado do feito, pois quando fora dita senhora questionada a confirmar se, à 
época dos fatos, encontrava-se em regime de licença médica, respondera a mesma 
afirmativamente, especificando ainda ser por esgotamento físico e mental, o que 
apenas contribui para o estabelecimento da razoável dúvida de que tenha a Srª. 
MAZERELO  declarado  fatos  totalmente  condizentes  com o  que  teria  de  fato 
ocorrido.

Diante do exposto, este Diretor de Pessoal resolve:

1. Homologar a Solução do Comandante do 12º BPM; 

2. Deixar de adotar medidas de cunho administrativo em desfavor do 
3º Sgt  RRPM Mat. 10565-1/ JOSIAS MODESTO DA SILVA,  por  entender  que


